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NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

1. Informações gerais: A SPE GL events Centro de Convenções Anhembi S.A. 
(“Companhia”) foi constituída em 12.04.2021, com o propósito específico de realizar 
a reforma, gestão, manutenção, operação e exploração do Distrito Anhembi por 
trinta anos, visando a realização de feiras, exposições e eventos e à instalação de 
equipamentos de apoio, com o objetivo de observar, cumprir e fazer cumprir o dis-
posto no Contrato de Concessão de Direito e Uso e Exploração de Bem Público nº 
GCO/CCN 014/2021. A Companhia é uma sociedade por ações de capital fechado, 
estabelecida e domiciliada no Brasil, com sede no município de São Paulo - SP. 
Em 26/05/2021 foi assinado o contrato de concessão São Paulo Turismo S.A. e 
SPE GL events Centro de Convenções Anhembi S.A. Em 10/11/2021 foi emitido 
a Ordem de Início sendo a mesma publicada no dia 12/11/2021 no Diário Oficial 
da Cidade de São Paulo. Entretanto a transferência da gestão operacional do 
Distrito Anhembi ocorreu apenas em 05/01/2022 data esta que se iniciou efeti-
vamente a administração do Anhembi pela empresa do grupo GL events. Após 
um período de obras entre março de 2023 e abril de 2024, em junho de 2024, 
foi  reinaugurado “O Distrito Anhembi, em São Paulo. O complexo de eventos 
passou por obras de modernização, requalificação e ampliação para as grandes 
feiras e exposições concebido para ser o maior centro de eventos da América 
Latina. Dentre as modernizações implementadas, o Centro de Convenções, 
Conferência e Congressos, com capacidade para 20 mil pessoas, além de am-
pliar o Pavilhão de Exposições, capacidade para receber três eventos simultâ-
neos e a requalificação do Teatro Celso Furtado modernizando o ambiente com 
um terraço ampliado. As reformas realizadas no Anhembi atenderam às neces-
sidades de modernização, como climatização, segurança, acessibilidade e às 
demandas do mercado. Entre os destaques está a versatilidade dos espaços: 
auditórios, salas modulares, área de convivência, passarela cultural, halls e 
pavilhões de exposições com divisórias acústicas, que permitem subdivisões 
em até cinco pavilhões. Em meio a toda reestruturação o que destaca, é que, 
onde antes existiam dois pavilhões, para exposições e grandes feiras, agora há 
cinco, com capacidade para receber eventos simultâneos. Essa área será con-
cluída com parte da estrutura original preservada e restaurada, em uma marqui-
se de 7,2 mil metros quadrados e diversos pontos de alimentação. A emissão 
destas demonstrações financeiras foi autorizada pela Administração em 
30/03/2024. 2. Políticas contábeis materiais: As principais políticas contábeis 
aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras estão definidas abaixo. 
2.1 Base de preparação e apresentação: As demonstrações financeiras foram 
elaboradas tomando como base os padrões internacionais de contabilidade 
(“IFRS”) emitidos pelo International Accounting Standards Board (“IASB”) e interpre-
tações emitidas pelo International Financial Reporting Interpretations Committee 
(“IFRIC”), implantados no Brasil através do Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(“CPC”) e as normas emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). 
As demonstrações financeiras foram preparadas considerando o custo histórico 
como base de valor, que, no caso de ativos financeiros disponíveis para venda, 
outros ativos e passivos financeiros (inclusive instrumentos derivativos) é ajustado 
para refletir a mensuração ao valor justo. A preparação das demonstrações financei-
ras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também o exercício de 
julgamento por parte da Administração da Companhia no processo de aplicação das 
políticas contábeis. As estimativas contábeis envolvidas na preparação das de-
monstrações financeiras foram baseadas em fatores objetivos e subjetivos, com 
base no julgamento da Administração para determinação do valor adequado a ser 
registrado nas demonstrações financeiras. Itens significativos sujeitos a essas esti-
mativas e premissas incluem a determinação de vidas úteis do ativo imobilizado e de 
sua recuperabilidade nas operações, análise do risco de crédito para determinação 
da provisão para devedores duvidosos, assim como da análise dos demais riscos 
para determinação de outras provisões, inclusive para contingências. 2.2 Moeda 
funcional e moeda de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações finan-
ceirassão mensurados de acordo coma moeda do principal ambiente econômico no 
qual a Companhia atua (“moeda funcional”). As demonstrações financeiras estão 
apresentadas em milhares de reais, que é a moeda funcional da Companhia e, tam-
bém, a sua moeda de apresentação. As operações com moedas estrangeiras são 
convertidas para a moeda funcional, utilizando as taxas de câmbio vigentes nas 
datas das transações. Os ganhos e as perdas cambiais resultantes da liquidação 
dessas transações e da conversão pelas taxas de câmbio do final do exercício, refe-
rentes a ativos e passivos monetários em moedas estrangeiras, são reconhecidos 
na demonstração do resultado como receita ou despesa financeira. 2.3 Caixa e 
equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa e os depósi-
tos bancários, que são prontamente conversíveis em um montante conhecido de 
caixa e que estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor. As aplica-
ções financeiras estão registradas ao custo, acrescidos dos rendimentos incorridos 
até a data do balanço, que não superam o valor de mercado ou de realização. 
2.4 Ativos financeiros: Classificação: A Companhia classifica seus ativos finan-
ceiros sob a categoria empréstimos e recebíveis. A classificação depende da finali-
dade para a qual os ativos financeiros foram adquiridos. A administração determina 
a classificação de seus ativos financeiros no reconhecimento inicial da contratação. 
Os empréstimos e recebíveis são ativos financeiros não derivativos com pagamen-
tos fixos ou determináveis, não cotados em um mercado ativo. São incluídos no cir-
culante, exceto aqueles com prazo de vencimento superior a 12 meses após a data 
de emissão do balanço (estes são classificados como não circulantes). Os emprés-
timos e recebíveis da Companhia compreendem “Contas a receber de clientes”, 
“Outras contas a receber” e “Caixa e equivalentes de caixa”. Reconhecimento e 
mensuração: Os empréstimos e recebíveis são contabilizados pelo custo amortiza-
do, usando o método da taxa de juros em vigor. Avaliação da recuperabilidade dos 
ativos: Ativos financeiros: A Companhia avalia na data de cada balanço se há 
evidência objetiva de que um ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros está 
deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos financeiros está deteriorado e as perdas 
por impairment são incorridas somente se há evidência objetiva de impairment como 
resultado de um ou mais eventos ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos 
(um “evento de perda”) e aquele evento (ou eventos) de perda tem um impacto nos 
fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros 
que pode ser estimado de maneira confiável. O montante da perda por impairment é 
mensurado como a diferença entre o valor contábil dos ativos e o valor presente dos 
fluxos de caixa futuros estimados (excluindo os prejuízos de crédito futuro que não 
foram incorridos) descontados à taxa de juros em vigor original dos ativos financei-
ros. O valor contábil do ativo é reduzido e o valor do prejuízo é reconhecido na de-
monstração do resultado. Se, num período subsequente, o valor da perda por im-
pairment diminuir e a diminuição puder ser relacionada objetivamente com um 
evento que ocorreu após o impairment ser reconhecido (como uma melhoria na 
classificação de crédito do devedor), a reversão dessa perda reconhecida anterior-
mente será reconhecida na demonstração do resultado. Ativos não financeiros: 
Os valores contábeis dos ativos não financeiros da Companhia são analisados a 
cada período de apresentação para apurar se há indicação de perda no valor recu-
perável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é determinado. 
Uma perda por redução no valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do 
ativo exceder o seu valor recuperável estimado. Perdas de valor são reconhecidas 
no resultado. Em 31.12.2024, não havia evidência que indicasse que o valor contábil 
líquido excedesse o valor recuperável. Compensação de instrumentos financei-
ros: Ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado 
no balanço patrimonial quando há um direito legal de compensar os valores reco-
nhecidos e há a intenção de liquidá-los em uma base líquida, ou realizar o ativo e li-
quidar o passivo simultaneamente. O direito legal não deve ser contingente em 
eventos futuros e deve ser aplicável no curso normal dos negócios e no caso de 
inadimplência, insolvência ou falência da empresa ou da contraparte. 2.5 Contas a 
receber de clientes: As contas a receber de clientes correspondem aos valores a 
receber de clientes pela locação de espaço ou venda de serviços no decurso normal 
das atividades da Companhia. Se o prazo de recebimento é equivalente a um ano ou 
menos, as contas a receber são classificadas no ativo circulante. Caso contrário, 
estão apresentadas no ativo não circulante. São inicialmente reconhecidas pelo 
valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo método da taxa de juros efetiva 
menos a provisão para impairment, se necessária. As contas a receber no mercado 
externo são atualizadas com base nas taxas de câmbio vigentes na data de encer-
ramento do balanço. A  provisão para créditos de liquidação duvidosa é estabelecida 
quando existe uma evidência objetiva de que a Companhia não será capaz de co-
brar todos os valores devidos de acordo com os prazos originais das contas a rece-
ber. O cálculo da provisão é baseado em estimativa suficiente para cobrir prováveis 
perdas na realização das contas a receber, considerando a situação de cada cliente 
e respectivas garantias oferecidas. 2.6 Ativos imobilizados: Reconhecimento e 
mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisi-
ção ou construção, que inclui todos os gastos diretamente atribuíveis à aquisição do 
ativo, deduzido de depreciação acumulada e, quando aplicável, das perdas de redu-
ção ao valor recuperável acumulada (impairment). Ganhos e perdas na alienação de 
um item do imobilizado são apurados pela comparação entre os recursos advindos 
da alienação com o valor contábil do imobilizado, e são reconhecidos líquidos dentro 
de outras receitas no resultado. Depreciação: A depreciação é reconhecida no re-
sultado pelo método linear e em função da vida útil estimada de cada parte de um 
item do imobilizado. Esse método é o que mais reflete o padrão de consumo de be-
nefícios econômicos futuros incorporados no ativo. Os métodos de depreciação, as 
vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada encerramento de exercício fi-
nanceiro e eventuais ajustes são reconhecidos como mudança de estimativas con-
tábeis. O valor de um ativo é reduzido imediatamente para seu valor recuperável se 
o valor contábil do ativo for maior que seu valor recuperável estimado. 2.7 Intangí-
vel: O intangível da Companhia é constituído do direito de exploração do espaço de 
exposições Anhembi e das áreas adjacentes (Distrito Anhembi) por trinta anos, 
tempo de concessão de uso. O ativo está sendo amortizado linearmente no período 
de 30 anos que corresponde ao tempo de vigência do contrato de concessão. Cabe 
ressaltar que o contrato de concessão em vigor na companhia não se enquadra na 
interpretação da norma IFRIC 12, pois as condições relativas à definição dos servi-
ços prestados e determinação dos preços não são cumpridas. Neste caso, o contra-
to de concessão corresponde a um contrato de locação operacional registrando 
apenas os pagamentos do aluguel. 2.8 Contas a pagar a fornecedores: Os forne-
cedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no 
curso normal dos negócios, sendo classificados como passivos circulantes se o 
pagamento for devido no período de até um ano (ou no ciclo operacional normal 
dos negócios, ainda que mais longo). Caso contrário, os fornecedores são apre-
sentados como passivo não circulante. Eles são, inicialmente, reconhecidos 
pelo valor justo e, subsequentemente, mensurados pelo custo amortizado com 
o uso do método de taxa efetiva de juros. 2.9 Provisões: As provisões são reco-
nhecidas quando: (a) a Companhia tem uma obrigação presenteou não formalizada 
como resultado de eventos passados; (b) é provável que uma saída de recursos seja 
necessária para liquidar a obrigação; e (c) o valor possa ser estimado com seguran-
ça. As provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos que devem ser 
necessários para liquidar a obrigação, com o uso de uma taxa antes do imposto que 
reflita as avaliações atuais do mercado para o valor do dinheiro no tempo e para os 
riscos específicos da obrigação. O aumento da obrigação em decorrência da passa-
gem do tempo é reconhecido como despesa financeira. 2.10 Capital social: As 
ações ordinárias são classificadas no patrimônio líquido. 2.11 Imposto de renda e 
contribuição social: A Companhia adota o regime de Lucro Real para a apuração 
e registro do Imposto de Renda e Contribuição Social. Cabe ressaltar que a provisão 
para o Imposto de Renda é calculada quando se apura base tributável, aplicando-se 
a alíquota de 15%, acrescida de adicional de 10% e a Contribuição Social à alíquota 
de 9% sobre o lucro líquido antes do cálculo do Imposto de Renda, nos termos da 
legislação vigente. O imposto de renda e a contribuição social diferido (impostos di-
feridos) são reconhecidos sobre as diferenças temporárias no final de cada exercí-
cio, entre os saldos de ativos e passivos reconhecidos nas demonstrações financei-
ras e as bases fiscais correspondentes usadas na apuração do lucro tributável, 
incluindo saldo de prejuízos fiscais, quando aplicável. Os impostos diferidos passi-
vos são geralmente reconhecidos sobre todas as diferenças temporárias tributáveis 
e os impostos diferidos ativos são reconhecidos sobre todas as diferenças temporá-
rias dedutíveis, apenas quando for provável que a Companhia apresentará lucro 
tributável futuro em montante suficiente para que tais diferenças temporárias dedu-
tíveis possam ser utilizadas. Impostos diferidos ativos e passivos são mensurados 
pelas alíquotas aplicáveis no período no qual se espera que o passivo seja liquidado 
ou o ativo seja realizado, com base nas alíquotas previstas na legislação tributária 
vigente no final de cada exercício, ou quando uma nova legislação tiver sido aprova-

da. 2.12 Reconhecimento da receita: A receita compreende o valor justo da con-
traprestação recebida ou a receber pela comercialização de locação de espaço e 
serviços no curso normal das atividades da Companhia. A receita é apresentada lí-
quida dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos. A Compa-
nhia reconhece a receita quando, simultaneamente: (a) o valor da receita pode ser 
mensurado com segurança, (b) é provável que benefícios econômicos futuros flui-
rão para a entidade e (c) quando critérios específicos tiverem sido atendidos para 
cada uma das atividades da Companhia. (a) Receita com locação de centro de 
convenções: As receitas são reconhecidas, pelo regime de competência, quando 
do primeiro dia de realização da feira e evento. (b) Receita com locação de área 
para exploração de estacionamento: As receitas são reconhecidas, pelo regime 
de competência, quando da utilização da área de estacionamento dos veículos des-
tinados às feiras e eventos. (c) Receita com serviços: As receitas pela prestação 
de serviços de apoio aos eventos, como equipamentos elétricos, telefonia e internet, 
estruturas suspensas, serviços gráficos e comissionamento de receita com alimen-
tos e bebidas, são reconhecidas pelo regime de competência, quando da prestação 
dos serviços contratados. 3. Alterações de normas contábeis: Normas novas ou 
revisadas aplicadas pela primeira vez em 2024:

Norma Descrição da alteração
Correlação

IASB
Data de

vigência
CPC 03 (R2) e CPC 40 (R1) 
-Demonstração dos fluxos 
de caixa / Instrumentos 
financeiros

Acordos de 
financiamento de 
fornecedores

IAS 7 /
IFRS 7 1º/01/2024

CPC 06 - Arrendamentos
Passivo de Locação em 
um Sale and Leaseback IFRS 16 1º/01/2024

CPC 26 - Apresentação das 
Demonstrações Contábeis

Classificação de 
Passivos como 
Circulante ou Não-
Circulante (Alteração ao 
CPC 26/IAS 1) IAS 1 1º/01/2024

As normas contábeis que entraram em vigor em 1°/01/2024 não causaram efeitos 
materiais nas demonstrações financeiras.
Normas emitidas, mas ainda não vigentes:

Norma
Descrição
da alteração

Correlação
IASB

Data de
vigência

CPC 02 (R2) - Efeitos das 
mudanças nas taxas de câmbio e 
conversão de demonstrações 
contábeis

Ausência de 
conversibilidade IAS 21 1º/01/2025

CPC 18 (R3) e ICPC 09 - 
Investimento em coligada, em 
controlada e em empreendimento 
controlado em conjunto / 
Demonstrações contábeis 
individuais, demonstrações 
separadas, demonstrações 
consolidadas e aplicação do 
método da equivalência 
patrimonial

Contabilização de 
investimentos em 
coligadas e 
definição de 
requisitos para a 
aplicação da 
equivalência 
patrimonial IAS 28 1º/01/2025

IFRS 18 - Apresentação e 
divulgação das demonstrações 
contábeis

Apresentação e 
divulgação das 
demonstrações 
financeiras IFRS 18 1º/01/2027

IFRS 19 - Subsidiárias sem 
Responsabilidade Pública: 
Divulgações

Apresentação e 
divulgação das 
demonstrações 
financeiras IFRS 19 1º/01/2027

4. Caixa e equivalentes de caixa: 2024 2023
Recursos em caixa e depósitos bancários a vista 1.412 330
Aplicações financeiras 67.670 33.149

69.082 33.479
As aplicações financeiras são prontamente conversíveis em um montante conheci-
do de caixa e estão sujeitas a um insignificante risco de variação de valor. 
Essas  aplicações financeiras referem-se a recursos aplicados em Certificados de 
Depósito Bancário, com liquidez imediata e rentabilidade média de 100% da varia-
ção do CDI - Certificado de Depósito Interbancário (100% do CDI - 2023).
5. Contas a receber de clientes: 2024 2023
Recebíveis - Receita de locação 6.008 13.627
Recebíveis - Estacionamento - 15
Recebíveis - Outros serviços 456 840
Total 6.464 14.482
Em 31.12.2024, o montante de contas a receber de clientes com terceiros no total de 
R$ 14.482 estava composto conforme demonstrado abaixo:

2024 2023
Contas a receber de clientes a vencer 5.905 2.302
Contas a receber de clientes vencidos
De um a três meses 559 426
De três a seis meses - 863
De seis a doze meses - 867
Acima de doze meses - 10.114
Contas a receber de clientes, líquidas 6.464 14.482
6. Despesas antecipadas: 2024 2023
Despesas antecipadas (fora grupo) 3.973 2.829

3.973 2.829
As despesas antecipadas referem-se a gastos incorridos em período anterior à 
realização dos eventos. Como exemplo: a) seguro patrimonial; e b) gastos com 
customização dos espaços locados para os eventos.
7. Impostos e contribuições a recuperar: 2024 2023
IR sobre aplicação financeira 3.306 3.042
Crédito de COFINS 357 284
Crédito de PIS 113 95
COFINS a recuperar 8 103
IR sobre faturamento 4 4
PIS a recuperar 2 22
ISSQN a recuperar - 1

3.790 3.551
A expectativa da Administração é de que esses valores sejam realizados no curto 
prazo, ou seja, no curso normal das operações da Companhia, sendo parcialmente 
compensados com créditos fiscais, podendo utilizar o saldo negativo da base de 
IRPJ ou até mesmo com procedimento administrativo perante a Receita Federal 
utilizando o ressarcimento ao contribuinte através da PERDCOMP.
8. Adiantamentos: 2024 2023
Adiantamento a fornecedores (entrega futura) 2.840 -
Adiantamento a colaboradores (benefícios) 1.239 -
Total 4.079 -
Os adiantamentos são referentes a colaboradores e fornecedores, contudo a parte 
dos fornecedores trata-se de serviços ou estruturas com expectativa de entrega 
futura, conforme estabelecido em contrato com fluxo de entrega das atividades 
contratadas. A liquidação e compensação dos valores adiantados aguardam a 
conclusão de todo escopo dos serviços conforme planejamento de entrega com a 
construtora. 9. Imobilizado: Os itens do ativo imobilizado são apresentados ao 
custo de aquisição ou construção, líquido de depreciação acumulada e/ou perdas 
acumuladas por redução ao valor recuperável, se for o caso. O referido custo inclui 
os custos de empréstimos de projetos de construção de longo prazo, quando os 
critérios de reconhecimento forem satisfeitos. O valor residual e a vida útil estimada 
dos bens são revisados e ajustados, se necessário, na data de encerramento do 
exercício. Depreciação é calculada de forma linear ao longo da vida útil do ativo, a 
taxas que levam em consideração a vida útil estimada dos bens, contudo o saldo 
R$212.933 mil apresentado em 31.12.2023 de “Construção em Andamento”, não foi 
objeto do cálculo de depreciação em razão das benfeitorias que estavam sendo 
realizadas no Distrito Anhembi, como previsto no contrato de concessão.

2023 Aquisições Depreciação 2024
Benfeitorias em imóveis

de terceiros - Em andamento 212.926 277.566 (10.089) 480.403
Móveis e utensílios 7 - (2) 5

212.933 277.566 (10.091) 480.408
2022 Aquisições Depreciação 2023

Benfeitorias em imóveis
de terceiros - Em andamento 8.724 204.202 - 212.926

Móveis e utensílios 7 1 (1) 7
8.731 204.203 (1) 212.933

Ao longo do exercício de 2024 a construção e reforma do Distrito Anhembi avança-
ram, como apresentado acima com investimentos da ordem de R$ 278 milhões, 
contudo esse investimento contempla uma área de exposição com três pavilhões 
em uma área total de 76.223m², assim integrando o futuro centro de congresso em 
aproximadamente 37.000m² de espaço voltado para eventos, voltado para um local 
de grande porte as atividades de esporte e cultura. 
10. Intangível: 2023 Aquisições Amortização 2024
Software 27 - (8) 19
Concessão do Distrito Anhembi 49.859 - (1.791) 48.068

49.886 - (1.799) 48.087
2022 Aquisições Amortização 2023

Software 34 - (7) 27
Concessão do complexo Anhembi 51.650 - (1.791) 49.859

51.684 - (1.798) 49.886
O saldo correspondente ao software registrado no ativo da Empresa, basicamente 
refere-se ao sistema de comunicação VPN, que permite controle de acesso ao ban-
co de dados para seus colaboradores em suas atividades operacionais. A amortiza-
ção do software é determinada de acordo com a expectativa de vida útil-econômica 
estimada em cinco anos. A amortização do contrato de concessão é calculada pelo 
método linear em 360 meses, tendo sido determinada de acordo com o contrato de 
concessão, onde prevê a exploração do distrito pelo período de 30 anos, no entanto 
para itens que por vida útil for inferior a um ciclo operacional a Administração aplica-
rá sua baixa ou através de teste de recuperabilidade dos ativos.
11. Fornecedores: 2024 2023
Contrato de concessão SP TURIS - São Paulo Turismo S.A. (a) 12.687 22.896
Provisões a pagar fora grupo 11.855 9.132
Fornecedores fora grupo 21.942 10.090

46.484 42.118
(a) Com o início das atividades no Distrito Anhembi, a Administração realizou o 
cálculo da outorga variável referente ao exercício de 2024 com base no contrato de 
concessão “Processo 7210.2020/0000956-3 Concorrência Internacional nº 
001/2020”, em suas cláusulas 20 e 21 e anexo IV, ressalta-se que a outorga variável 
mínima é de R$10.000 milhões ou 12,5% da “Receita Operacional Bruta”, o que for 
maior. O valor mínimo da outorga variável será atualizado anualmente pelo índice de 
reajuste IPCA e deverá ser apurada até o dia 20 (vinte) do mês de maio do ano 
subsequente, compreendendo o período fiscal de janeiro a dezembro. Com base 
nas informações do contrato de concessão o índice de correção para o período de 
maio de 2021 a abril de 2024 é de 21,132340%, a outorga variável mínima atualiza-
da é de R$12.113 milhões. (b) Com base na Receita Operacional Bruta apurada no 
exercício de 2024, a outorga variável que, a Administração registrou em seus livros 
corresponde ao montante de R$12.687 milhões, que deverá desembolsada em 
doze parcelas mensais, iguais e sucessivas, sendo seu primeiro desembolso em 10 
(dez) dias da sua apuração que será em 20.05.2025. (c) A base de cálculo da receita 
operacional bruta do Distrito Anhembi para apuração da outorga variável considera 
a própria receita operacional bruta e a receita operacional bruta da controlada GL 
events Live com os serviços exclusivos de instalação da malha aérea (“Riggings”) no 
montante de R$4.482 milhões. Como fornecedor exclusivo para essa atividade, 

SPE GL events Centro de Convenções Anhembi S.A.
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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Srs. Acionistas, em cumprimento as disposições legais e estatutárias, vimos submeter a apreciação de V.Sas. As Demonstrações Financeiras referente ao Exercícios Sociais findos em 31.12.2024 e 31.12.2023. Estamos a inteira disposição de V.Sas., para quaisquer esclarecimentos que se fizerem necessário. São Paulo 25.04.2025.

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 - Em milhares de reais
Ativo 2024 2023
Circulante 89.175 56.309
Caixa e equivalentes de caixa (nota 4) 69.082 33.479
Contas a receber de clientes (nota 5) 6.464 14.482
Despesa antecipada (nota 6) 3.973 2.829
Clientes a faturar 831 295
Impostos e contribuições a recuperar (nota 7) 3.790 3.551
Adiantamentos a fornecedores (nota 8) 4.079 -
Partes relacionadas (nota 13) 388 229
Outros 568 1.444
Não circulante 528.497 262.819
Outros créditos 2 -
Imobilizado (nota 09) 480.408 212.933
Intangível (nota 10) 48.087 49.886
Total do ativo 617.672 319.128

Passivo 2024 2023
Circulante 91.511 56.363
Fornecedores e outras contas a pagar (nota 11) 46.484 42.118
Adiantamento de clientes (nota 12) 36.836 6.282
Partes relacionadas (nota 13) 5.436 3.110
Obrigações trabalhistas a pagar 1.251 2.794
Impostos e contribuições a recolher (nota 14) 397 667
Outros passivos 1.107 1.392
Não circulante 6.119 679
Adiantamento de clientes(nota 12) 6.119 679
Patrimônio líquido (nota 15) 520.042 262.086
Capital social 524.992 280.392
Prejuízo acumulado (4.950) (18.306)
Total do passivo e patrimônio líquido 617.672 319.128

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

2024 2023
Receita líquidas (nota 19) 88.129 29.327
Custos dos serviços prestados (nota 20) (59.511) (34.315)
Lucro bruto 28.618 (4.988)
(Despesas) receitas operacionais
Despesas gerais e administrativas (nota 20) (26.271) (24.850)
Outras receitas e (despesas) operacionais (nota 20) 9.463 3.884
Resultado antes das receitas

e despesas financeiras 11.810 (25.954)
Resultado financeiro líquido (nota 21) 2.115 7.813
Lucro ou prejuízo antes do imposto de renda

e da contribuição social 13.925 (18.141)
Imposto de renda e contribuição social - 

Corrente e diferido (nota 17) (569) (2.790)
Lucro do exercício 13.356 (20.931)
Quantidade de ações ordinárias ao final 

do exercício 524.992.346 280.392.346
Lucro por ação do capital social em reais 0,03 (0,74)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023

Em milhares de reais
Reserva de lucros

Capital
social

Reserva
legal

Reserva
especial de
dividendos

Prejuízo
acumulado Total

Em 31.12.2022 200.392 131 2.494 - 203.017
Integralização de capital 80.000 - - - 80.000
Prejuízo líquido do exercício - (131) (2.494) (18.306) (20.931)
Em 31.12.2023 280.392 - - (18.306) 262.086
Integralização de capital 244.600 - - - 244.600
Lucro líquido do exercício - - - 13.356 13.356
Em 31.12.2024 524.992 - - (4.950) 520.042

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS ABRANGENTES
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023

Em milhares de reais
2024 2023

Lucro do exercício 13.356 (20.931)
Outros componentes do resultado abrangente do exercício - -
Total do resultado abrangente do exercício 13.356 (20.931)

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023

Em milhares de reais
2024 2023

Lucro ou prejuízo antes do IR e CS 13.925 (18.141)
Ajustes de: Depreciação e amortização 11.889 1.799
Variações nos ativos e passivos: Contas a receber 7.482 1.665
Impostos e contribuições a recuperar (239) (2.059)
Adiantamentos (4.079) -
Outros ativos 874 (870)
Partes relacionadas 2.167 (1.490)
Despesas antecipadas (1.144) 146
Fornecedores 4.366 24.006
Adiantamento de clientes 35.994 2.625
Obrigações trabalhistas a pagar (1.543) 1.408
Impostos e contribuições a recolher (269) 185
Outros passivos (285) 1.012
Caixa gerado nas operações 69.138 10.286
IR e CS pagos (569) (2.790)
Caixa líquido (aplicado nas) gerado

pelas atividades operacionais 68.569 7.496
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de imobilizado (277.566) (204.202)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos(277.566) (204.202)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Valor recebido pela emissão de ações ordinárias 244.600 80.000
Caixa líquido gerados nas atividades de financiamento 244.600 80.000
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa 35.603 (116.706)
Caixa e equivalentes de caixa no início do período 33.479 150.185
Caixa e equivalentes de caixa no final do período 69.082 33.479
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa (35.603) (116.706)

20. Custos e despesas por natureza e outras receitas: 2024 2023
IPTU - Imposto Predial e Territorial Urbano (17.680) (20.619)
Contrato de concessão - Ônus variável (14.059) (12.317)
Serviços de terceiros contratados diretamente

relacionado a eventos (13.782) (7.389)
Depreciação e amortização (11.889) (1.800)
Serviços de terceiros (11.232) (1.303)
Salários e encargos sociais (8.186) (5.494)
Energia elétrica, água e gás natural (5.538) (3.978)
Adequação de espaços para atender aos eventos (2.378) (1.682)
Contratos fixos de manutenção (1.096) (1.103)
Créditos de PIS e COFINS 9.613 4.012
Outros (92) (3.608)
Custo total das vendas e despesas operacionais (76.319) (55.281)
Custo (59.511) (34.315)
Despesas gerais e administrativas (26.271) (24.850)
Outras receitas e despesas operacionais 9.463 3.884
Custo total das vendas e despesas operacionais (76.319) (55.281)
21. Resultado financeiro líquido: 2024 2023
Rendimento de aplicação financeira 4.403 9.971
Juros e multas 1.545 13
Variação cambial - Ativa 10 -
Total de receitas financeiras 5.958 9.984
Juros e multas (2.682) (115)
Despesas bancárias (567) (1.535)
IOF, PIS e COFINS sobre receita financeira (483) (521)
Variação cambial - Passiva (111) -
Total de despesas financeiras (3.843) (2.171)
Resultado financeiro líquido 2.115 7.813
22. Cobertura com seguros: A Empresa e as demais vinculadas ao Grupo Econô-
mico, adotam uma política de seguros que considera principalmente, a concentra-
ção de riscos e sua relevância, contratados por montantes considerados suficientes 
pela Administração, levando-se em consideração a natureza de suas atividades e a 
orientação de seus consultores de seguros. A Companhia mantém as seguintes 
coberturas de seguros em 31.12.2024:

Seguradora
Valor

segurado Ramo Vigência Unidade

AIG Seguros R$600.000 Seguro patrimonial
31.12.2023

a 31.12.2024 Distrito Anhembi

AIG Seguros R$16.113 Seguro patrimonial
31.12.2023

a 31.12.2024 Distrito Anhembi
23. Eventos subsequentes: Reforma Tributária: Quando da publicação da 
Emenda Constitucional nº 132/2023, houve a estipulação de um longo período para 
que ocorra a transição do IBS (Imposto sobre Bens e Serviços) e da CBS 
(Contribuição sobre Bens e Serviços). Posteriormente o assunto foi abordado a 
partir do artigo 341 e seguintes da Lei Complementar nº 214/2025. A transição para 
o novo modelo de tributação sobre o consumo ocorrerá gradativamente com a 
cobrança do percentual de 1% do IVA dual, e com a extinção gradativa do PIS, 
COFINS, ICMS e o ISS. Além disso, haverá a fixação das alíquotas correspondentes 
ao IBS e à CBS, que serão determinadas de acordo com a receita de referência pela 
União nos anos anteriores no que se refere à CBS, e dos Estados e Municípios no 
que se refere ao IBS. A transição terá como ponto de partida o ano de 2026, durante 
esse período, além dos tributos já existentes, haverá a cobrança do IVA Dual no 
percentual de 1%, desse valor (0,9%) corresponde à CBS e (0,1%) corresponde ao 
IBS, conforme disposto nos artigos 343 e 346 da Lei Complementar nº 214/2025. 
O valor do IVA dual não terá que ser recolhido para aquelas empresas que 
cumprirem com as obrigações acessórias desse tributo teste e/ou caso haja 
recolhimento poderá ser compensado nos impostos PIS e COFINS. Portanto, para 
a empresa, não haverá alterações quanto a carga tributária para 2026. 
Encerramento do Programa Emergencial e Retomada do Setor de Eventos - 
PERSE: O Programa Emergencial de Retomada do Setor de Eventos (PERSE) está 
previsto para ser encerrado em abril de 2025. O ministro da Fazenda, Fernando 
Haddad, confirmou que o programa atingiu seu limite de R$ 15 bilhões em incentivos 
fiscais. Com o fim do PERSE, as empresas desse segmento voltarão a pagar 
impostos a partir de abril, o ministro destacou queo processo de auditoria de dados, 
deve ocorrer até o final de maio, prazo para entrega da Declaração de Incentivos, 
Renúncias, Benefícios e Imunidades de Natureza Tributária (DIRBI), onde as 
empresas têm até 60 dias para preencherem da DIRBI. 
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RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES
SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Aos Administradores e Acionistas SPE GL events Centro de Convenções Anhem-
bi S.A. São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da 
SPE GL events Centro de Convenções Anhembi S.A. (“Companhia”), que compre-
endem o balanço patrimonial em 31.12.2024 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucida-
tivas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financei-
ra, da SPE GL events Centro de Convenções Anhembi S.A. em 31.12.2024, o de-
sempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas in-
ternacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting 
Standards Board (IASB). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabi-
lidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitu-
lada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. 
Somos independentes em relação à Empresa, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as 
demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opi-
nião. Outros assuntos: As demonstrações financeiras da empresa para o exercício 
findo em 31.12.2023 continham uma ressalva relacionada ao não provisionamento 
de passivos contratuais junto ao poder concedente (SPTURIS) no montante de 
R$ 1.342 mil. Durante o exercício de 2024, a empresa negociou ativos e passivos 
atrelados à concessão junto ao poder concedente e a empresa passou a não ter 
mais o risco contingente que fora reportado no relatório de auditoria das demonstra-
ções financeiras de 31.12.2023. Responsabilidade da administração e da gover-
nança sobre as demonstrações financeiras: A Administração da Empresa é res-
ponsável pela elaboração e adequada apresentação dessas demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as nor-
mas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accou-
nting Standards Board (IASB), e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de dis-
torção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração 
das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Empresa continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administra-
ção pretenda liquidar a Empresa ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
governança da Empresa são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidade dos 
auditores independentes: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que 
as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção rele-
vante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de audi-
toria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasi-
leiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções rele-
vantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influen-
ciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários to-
madas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exerce-
mos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da audito-
ria. Além disso: • identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas de-
monstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, 
bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamen-
tar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de 
fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. • obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstân-
cias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos contro-
les internos da Empresa. • avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas 
e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
administração. • concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que pos-
sam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade opera-
cional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulga-
ções forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências 
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições 
futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacio-
nal. • avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras represen-
tam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o ob-
jetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela go-
vernança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de 
auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as de-
ficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido 
identificadas durante nossos trabalhos.

Rio de Janeiro, 29 de março de 2025.
Forvis Mazars Auditores Independentes - CRC 2SP023701/O-8

Gustavo Adolfo G. Rosseto da Silva - Contador CRC RJ-117828/O-5

a Controlada garante a execução segura e adequada dos serviços, seguindo os 
padrões técnicos exigidos para a infraestrutura do espaço. Isso garante a correta 
aplicação das obrigações contratuais previstas no contrato de concessão.
12. Adiantamento de clientes: 2024 2023
Serviço de locação 42.955 6.945
Estacionamento - 16

42.955 6.961
Circulante 36.836 6.282
Não circulante 6.119 679
Os adiantamentos de clientes referem-se ao fluxo de pagamentos contratuais que 
antecedem a realização dos eventos e feiras a serem realizados no exercício de 
2024 a 2026.

13. Partes relacionadas:
Contas a
receber Fornecedores

Custos e
despesas

2024 2023 2024 2023 2024 2023
GL events Exhibitions S.A. 2 - 6 7 6 19
GL events S.A. (Lion) - - 380 794 978 -
GL events Live S.A. 254 15 127 445 1.814 279
GL events Brasil Participações 5 97 4.354 793 3.428 3.761
GL events Centro de Convenções 54 33 91 44 71 10
GL events Imobiliária 1 - - 1 4 1
SPE GL events C.C. Imigrantes 22 16 478 1.015 447 1.000
SPE GL events C.C. Salvador 49 33 - - (19) -
SPE GL events C.C. Santos 1 35 - 11 - -

388 229 5.436 3.110 6.729 5.070
Trata-se de repasse de gastos compartilhados. Os reembolsos não são tratados 
como receitas operacionais, mas sim redutoras de custos ou despesas.
14. Impostos e contribuições a recolher: 2024 2023
IRRF a recolher 132 69
ISS sobre faturamento 68 2
INSS retido de terceiros 65 417
ISS retido de terceiros 39 81
COFINS sobre faturamento 26 -
PIS sobre faturamento 5 -
IRRF retido de terceiros 9 12
Outros 53 86

397 667
15. Patrimônio líquido: (a) Capital social: O capital social é de R$524.992.346,00 
(quinhentos e vinte quatro milhões, novecentos e noventa e dois mil, trezentos e 
quarenta e seis reais), subscrito em moeda corrente nacional, dividido em 
524.992.346 ações nominativas no valor unitário de R$1,00 (um real).

Acionista
Quantidade

de ações
Valor

das ações
Valor total
das ações

Participação
no capital

social
GL events Brasil

Participações Ltda. 524.992.346 R$ 1,00 R$ 524.992.346,00 100%
(b) Adiantamento para futuro aumento de capital: O aumento de capital corres-
ponde ao montante de R$244.600.000,00 (duzentos e quarenta e quatro milhões de 
reais), dividido em 244.600.000 em ações nominativas no valor unitário de R$1,00 
(um real) foi constituído para atendimento das necessidades de investimento da con-
cessão. (c) Reserva legal: A reserva legal é constituída anualmente, quando ocorre 
Lucro no exercício, com destinação de 5% do lucro líquido ajustado e não poderá 
exceder a 20% do capital social. A reserva legal tem por fim proteger a integridade do 
capital social e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízo e aumentar o 
capital. (d) Distribuição dos lucros: A Companhia apurou lucro no exercício em 
31.12.2024, porém absorveu parte do lucro da atividade não operacional referente ao 
exercício de 2023, assim a Administração não realizou distribuição de lucros. 
16.  Instrumentos financeiros: A Companhia mantém operações com instrumentos 
financeiros. A gestão desses instrumentos é efetuada por meio de estratégias opera-
cionais e controles internos, visando assegurar liquidez, rentabilidade e segurança. 
A Companhia não efetua aplicações de caráter especulativo, em derivativos ou 
quaisquer outros ativos de risco. Os instrumentos financeiros mantidos pela Compa-
nhia, representados por aplicações financeiras, utilizam taxas compatíveis com as de 
mercado. A Companhia apresenta exposição aos seguintes riscos advindos do uso 
de instrumentos financeiros: • Risco de crédito; • Risco de liquidez; • Risco de merca-
do. As informações abaixo apresentam dados sobre a exposição da Companhia a 
cada um dos riscos supramencionados, os objetivos da Companhia, políticas e pro-
cessos para a mensuração e gerenciamento de risco e o gerenciamento do patrimô-
nio social. Estrutura do gerenciamento de risco: A Administração tem a responsa-
bilidade global para o estabelecimento e supervisão da estrutura de gerenciamento 
de risco da Companhia e responsável pelo desenvolvimento e acompanhamento 
dessas políticas. As políticas de gerenciamento de risco foram estabelecidas para 
identificar e analisar os riscos aos quais a Companhia está exposta, para definir limi-
tes e controles de riscos apropriados e para monitorar riscos e aderências aos limites 
impostos. As políticas de risco e os sistemas são revistos regularmente para refletir 
mudanças nas condições de mercado e nas atividades da Companhia. Risco de 
crédito: Risco de crédito é o risco de a Companhia incorrer em perdas decorrentes 
de uma contraparte em um instrumento financeiro em função da falha destes em 
cumprir com suas obrigações contratuais, basicamente proveniente dos créditos re-
cebíveis de clientes da Companhia e dos outros instrumentos financeiros. Exposi-
ção a riscos de crédito: O valor contábil dos ativos financeiros representa a exposi-
ção máxima do crédito. Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco de a companhia 
encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos 
financeiros que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. 
A abordagem da Companhia na administração de liquidez é de garantir, o máximo 
possível, que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações ao 
vencerem, sob condições normais e de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou 
com risco de prejudicar a reputação da Companhia. Risco de mercado: Risco de 
mercado e o risco que alterações nos preços de mercado, tais como as taxas de juros 
têm nos resultados da Companhia ou no valor de suas participações em instrumentos 
financeiros. O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e controlar 
as exposições e riscos de mercados, dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo 
tempo aperfeiçoar o retorno. Até o encerramento do exercício de 2024, a Administra-
ção da Companhia manteve posições somente em contas correntes bancárias e fi-
nanciamentos, e não operou com instrumentos financeiros derivativos. A exposição 
ao risco cambial é representada pelo saldo de contas a pagar com fornecedores 
partes relacionadas em moeda estrangeira no montante de R$ 7.001 (Euro 1.108). 
17. Imposto de renda e contribuição social: 2024 2023
Imposto de renda e contribuição social - Resultado financeiro (569) (2.790)
Benefício fiscal - PERSE - -

(569) (2.790)
Em 31.12.2024, a Empresa através da sua escrituração fiscal LALUR realizou o 
cálculo do IRPJ e CSLL, contudo como suas atividades estão enquadradas no Pro-
grama Emergencial de Retomada do Setor de Eventos (PERSE) não houve impacto 
no resultado do exercício em razão deste benefício fiscal que concede alíquota zero 
durante os cinco anos, a findar em fevereiro de 2027. O saldo apresentado é reflexo 
da alteração da MP 1.147/2022, o novo texto alterou o artigo 4º da mencionada lei, 
tornando-a mais restritiva para aproveitamento do benefício de alíquota zero de 
IRPJ, CSL, PIS e COFINS. O caput do artigo 4º da Lei nº 14.148/2021, na alteração 
trazida pela MP, agora prevê que o benefício é aplicado “sobre o resultado auferido 
pelas pessoas jurídicas pertencentes ao setor de eventos nas atividades relaciona-
das em ato do Ministério da Economia”, e o parágrafo primeiro dispõe que a alíquota 
zero é aplicada “sobre as receitas e os resultados das atividades do setor de eventos 
de que trata este artigo”, em consonância com o quanto prevê a recém editada Ins-
trução Normativa RFB nº 2.114/2022. Com o novo texto, o Governo Federal restrin-
ge a abrangência da alíquota zero do PERSE, uma vez que, na redação anterior do 
caput do artigo 4º da Lei nº 14.148/2021 estabelecia que a alíquota zero era aplicável 
sobre o resultado auferido pelas pessoas jurídicas pertencentes ao setor de even-
tos, assim enquadradas aquelas que possuem um dos CNAEs listados na Portaria 
ME nº 7.163/2021. Em outras palavras, era possível, na redação anterior, compre-
ender o benefício como uma desoneração total das alíquotas de IRPJ, CSL, PIS e 
COFINS para empresas enquadradas como pertencentes ao setor de eventos, inde-
pendentemente da classificação de suas receitas. 18. Benefício fiscal PERSE: 
A Coordenação-Geral de Tributação da Receita Federal do Brasil publicou duas 
soluções de consulta, em 6/03/2022, explicitando o entendimento do órgão sobre o 
Programa Emergencial de Retomada do Setor de Eventos “PERSE”, especialmente 
no que se refere ao benefício de alíquota zero, pelo prazo de 60 (sessenta) meses, 
de IRPJ, CSL, PIS e COFINS previsto no artigo 4º da Lei nº 14.148/2021. A RFB 
apreciou a questão temporal quanto à vigência da alíquota zero de IRPJ, CSL, PIS 
e COFINS, dispondo que a redução deve ser aplicada às receitas e resultados refe-
rentes aos meses de março de 2022 a fevereiro de 2027, justamente o quanto já 
previsto no artigo 7º da IN RFB nº 2.114/2022. Tratou, ainda, de procedimentos rela-
cionados com a indicação do benefício nas respectivas obrigações fiscais acessó-
rias. Em  síntese, a RFB consigna que: (i) A alíquota zero é aplicada tão somente 
sobre as receitas e os resultados auferidos pelas pessoas jurídicas pertencentes ao 
setor de eventos nas atividades relacionadas em ato do Ministério da Economia, 
devendo o contribuinte, portanto, realizar a segregação das receitas sobre ativida-
des que contemplam o benefício fiscal; (ii) O benefício de alíquota zero não se aplica 
às empresas optantes pelo Simples Nacional; entretanto, estas empresas podem 
fruir da alíquota zero caso sejam desenquadradas (a requerimento ou de ofício) do 
regime simplificado; (iii) Não é necessário que o contribuinte realize a renegociação 
de dívidas (transação tributária) para fazer jus à alíquota zero; (iv) Tomas atenção 
em informar aos nossos clientes através dos respectivos documentos fiscais, que 
nossa prestação de serviços obteve o benefício da redução de alíquotas a zero, in-
clusive o enquadramento legal, sob pena de, se não o fizessem, sujeitarem-se à 
retenção do IR e das contribuições sobre o valor total da referida nota ou documento 
fiscal; há previsão específica de dispensa de retenção de IRPJ, CSL, PIS e COFINS, 
quando o pagamento se referir a receitas desoneradas. Em 31.12.2024, a Empresa 
obteve o benefício fiscal da Lei 14.148/2022, assim passou a aplicar a redução de 
alíquotas a zero; com o advento da aplicação deste benefício, obteve um aumento 
em sua geração de caixa, além de um ganho em seu resultado operacional de 12%, 
desta forma o montante de R$10.456 (dez milhões quatrocentos e cinquenta e seis 
mil reais) gerou o benefício econômico-financeiro nas demonstrações financeira do 
Distrito Anhembi. A reconciliação do resultado bruto é como segue:

2024 2023
Receita bruta sobre locação de espaços e serviços 97.774 32.512
Imposto sobre serviços c/ benefício Perse (596) (150)
Impostos sobre serviços (ISS, PIS e COFINS) (9.645) (3.184)
Benefício PERSE alíquota zero (PIS e COFINS) 8.881 3.113

97.178 32.362
19. Receita líquida: A reconciliação das vendas brutas para a receita líquida é 
como segue:

2024 2023
Receita bruta sobre locação de espaços e serviços 97.774 32.512
Impostos sobre serviços (9.645) (3.185)

88.129 29.327
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